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			Prefácio

			Quando Ana Luiza me pediu que escrevesse estas linhas para “A Escolha que não temos: Uma filosofia da Globalização”, senti uma profunda honra e uma grande responsabilidade. Conheço a Ana Luiza há três anos, graças a um Workshop Brasil-Portugal sobre Paz, Direitos Humanos e Empresas realizado no Rio de Janeiro em 2023, sendo a primeira vez que eu visitava o país. Ao longo destes anos, temos trabalhado conjuntamente na área de pesquisa chamada empresas e direitos humanos, a partir de perspectivas disciplinares complementares, Ana Luiza trazendo contribuições da sociologia e da filosofia, e, no meu caso, do direito internacional e dos direitos humanos. Durante este tempo, fui testemunha do seu rigor intelectual e da sua paixão incansável por abordar os problemas que a globalização trouxe consigo, bem como do poder e das consequências das ações das empresas multinacionais nos direitos e liberdades dos cidadãos. Encontramos este ponto em comum no que diz respeito à necessidade de estabelecer uma linha de pesquisa que conecte a globalização econômica com os direitos humanos. Além disso, nossa colaboração nos ajudou a estreitar os laços de pesquisa entre Brasil, Portugal e Espanha.

			Este livro surge em um momento crucial de reflexão sobre os rumos da economia global e os seus dilemas éticos e socioeconômicos. Nas últimas décadas, assistimos a uma crescente desconexão entre o crescimento econômico e as suas finalidades humanas e sociais. A obra que o leitor tem em mãos enfrenta diretamente esse desafio ao propor uma reavaliação crítica e profunda dos fundamentos morais que regem os mercados contemporâneos. A perda da liberdade humana raramente se anuncia com grandes alardes; com frequência, manifesta-se no sutil estreitamento das nossas possibilidades de escolha. É precisamente a partir desta premissa filosófica que este livro convida o leitor a uma reflexão urgente sobre a natureza do mercado contemporâneo.

			

			A influência mais profunda e silenciosa do mercado na vida das pessoas não reside apenas na forma como ele molda o consumo, mas no modo como desorganizou o próprio conceito de autonomia e liberdade. O livro argumenta precisamente como as pessoas perderam a liberdade fundamental de escolher quais bens e serviços materiais realmente contribuem para a realização efetiva dos seus fins pessoais. Neste sentido, este livro defende a recuperação da liberdade de fazer escolhas que conduzam, de fato, aos nossos objetivos e a uma vida plena.

			A relevância e o alcance desta obra sustentam-se em três pilares fundamentais. Em primeiro lugar, destaca a interdisciplinaridade rigorosa. O livro incorpora, de forma fluida, a perspectiva histórica, a reflexão filosófica e o instrumental das ciências políticas. Esta abordagem multidimensional permite compreender a evolução dos mercados não como um fenômeno isolado, mas como uma construção social e política com profundas implicações na arquitetura do mundo contemporâneo.

			Em segundo lugar, o livro se destaca pela atualidade premente do tema. Num momento em que as dinâmicas globais redefinem a soberania, a justiça distributiva e os limites da autonomia individual, a avaliação moral da economia surge como uma necessidade urgente. A obra oferece chaves de leitura indispensáveis para diagnosticar as tensões do presente e questionar os rumos do modelo socioeconômico vigente. Neste ponto, a filosofia traz uma contribuição fundamental que, junta a uma análise jurídica, poderia ser o baluarte de uma mudança na hora de entender as relações comerciais e seus efeitos nos direitos e liberdades fundamentais das pessoas. Como diz o Grupo de Trabalho da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos, “Business respect for people and the planet is essential yet often remains absent. At worst, lack of respect can undermine a sustainable future for all”.1

			Em terceiro lugar, temos que salientar o equilíbrio entre clareza e rigor conceitual. O texto distingue-se por uma escrita acessível e envolvente, capaz de comunicar com um público amplo sem abdicar da densidade analítica e da precisão acadêmica. Trata-se de uma reflexão profunda que convida o leitor ao debate crítico, tornando conceitos complexos em ferramentas de compreensão ao alcance de todos.

			Esta obra destaca-se não apenas pelo seu rigor conceitual e alcance interdisciplinar, mas também pela urgência de sua mensagem. Como indica Ana Luiza, “Ser livre deve significar poder ter escolhas, poder escolher de acordo com fins pretendidos e mais: poder realizar estes fins em sociedade”. 

			Por isso, este livro é uma leitura indispensável para economistas, juristas, sociólogos, cientistas políticos e todos os leitores comprometidos com a construção de uma economia mais justa, humana e democraticamente orientada.

			Celebrar a publicação deste livro é celebrar a trajetória de uma colega excepcional. Convido vocês a adentrarem suas páginas com a mesma curiosidade e entusiasmo com que foi escrito.

			Laura Íñigo Álvarez

			Professora da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

			CEDIS Chair em Direitos Humanos, Justiça e Segurança

			Em Lisboa, Agosto de 2026.

			

			
				
						1	 UN Guiding Principles on Business and Human Rights 10th anniversary, 16 June 2021, UN Human Rights Standards for Business Reach 10-year Milestone: Time to Gear Up For New Decade of Action.


				

			
		

	
		

		
			Introdução

			A vida humana na contemporaneidade é extremamente complexa e são diversos os fatores externos que interferem diretamente na realização de um projeto de vida. Em especial com o efeito da economia de mercado globalizada, que pode ser compreendida como uma rede global de relações de natureza econômica das quais participam pessoas “livres”, empresas e instituições políticas e sociais, que interfere direta ou indiretamente na esfera moral de cada uma delas, afetando suas escolhas.

			Este mercado global fornece todos os bens e serviços necessários à realização dos fins das pessoas. Estes bens e serviços vão desde os mais básicos, como alimentos, água, energia elétrica, moradia, lazer, àqueles que se tornaram fundamentais por força do desenvolvimento da tecnologia, como, por exemplo, os computadores e os telefones celulares. Todos, bens e serviços que são e que se tornaram indispensáveis à realização dos fins individuais, minimamente considerado.

			Neste ambiente, os fins ou propósitos pessoais estão em relação direta com este mercado econômico global como meio de acesso às opções das coisas materiais que irão compor a base material essencial para a realização dos fins pessoais.

			A relação das pessoas com o chamado mercado econômico global que caracteriza a chamada “globalização econômica” sempre foi objeto de minha preocupação. Já no mestrado, pude constatar a ineficaz “proteção do consumidor” – de seus direitos, neste primeiro momento – diante deste mercado global, do qual este indivíduo – o vulnerável consumidor – passou a depender no que se refere a aquisição das coisas materiais, necessários a realização de vida boa, minimamente considerada.

			Observava-se deste então, que neste mercado econômico as grandes corporações econômicas são muito mais do que um meio de garantir as coisas materiais – cada vez melhores e mais eficientes – às pessoas, cujos fins maiores, mais amplos e de longo prazo são constituídos em certa medida desta base material que este mercado pretendeu oferecer, mas que de forma não transparente, não participativa, utiliza-se destas demandas para alimentar o mecanismo deste mercado para ele que possa alcançar o que passou a ser a sua própria razão de ser: acumular riqueza, dinheiro ou qualquer outra coisa a qual atribua importância.

			A quantidade e variedade de produtos e de serviços aumentaram absurdamente, mas o acesso das pessoas aos processos de escolha de quais produtos ou serviços serão confeccionados e distribuídos é restrito e não é visto “a olhos nus”. Empresas tornaram-se mais ricas que os Estados e estes por sua vez, engajados neste mercado, não conseguem proteger o espaço da liberdade dos indivíduos neste mercado.

			Em 2026 as duas maiores empresas do mundo – NVIDIA e Alphabet Inc – valem juntas U$ 9,08 trilhões, segundo a AlphaSense. No mesmo ano Elon Musk se torna o homem mais rico do planeta, com uma fortuna de aproximadamente U$ 980 bilhões, como divulgado pela Revista Forbes Real Time Billionaires, sendo então 120 milhões de vezes mais rico do que a soma dos PIB’s per capita dos dez países mais pobres do mundo, segundo dados apresentados pela WorldoMeter, com base no relatório de abril de 2026 do Fundo Monetário Internacional (FMI). Este relatório aponta ainda que o Produto Interno Bruto (PIB) nominal do Iêmen, o país mais pobre do mundo, é de US$ 7,43 bilhões em 2026 e que PIB per capita é de U$ 384.

			Sob a aparência de aumentar as escolhas, o mercado econômico disponibiliza produtos orgânicos e também aqueles cultivados com agrotóxico, como se ambas as opções estivessem abertas a todos, como se todos pudessem ter a certeza de que os alimentos que consomem tem a qualidade esperada. Todos os projetos de vida incluem a alimentação básica de boa qualidade, que não implique em risco à saúde, esta escolha não está aberta aos indivíduos que dependem deste mercado, ou seja, uma alimentação de qualidade como fim não pode se realizar, porque há outro fim que torna o indivíduo meio. Não há escolha individual ou endosso das opções que são colocadas segundo as “regras do mercado”.

			

			Este projeto oculto das corporações que pode ser conhecido através do World Economic Fórum que se autodenomina um “seleto grupo” de 100 companhias globais representantes de diversas regiões, é uma manifestação clara da influência que os agentes econômicos possuem ou se propõem a ter nas decisões dos Estados, da sociedade e dos indivíduos. Este organismo internacional tem como objetivo maior o de “melhorar as condições do mundo”, provocando impacto tangível nas questões globais e na sociedade, contribuindo para melhores decisões políticas, direcionando os negócios, compartilhando melhores práticas, engajando as companhias para além dos objetivos comerciais.

			A expansão do mercado para além das fronteiras nacionais foi um dos ingredientes que possibilitaram a passagem de uma economia mercantilista para um capitalismo mercantil e daí para um sistema auto-regulável e mundial. Entre o início do século XVII e meados do sec. XVIII o mercado estrangeiro cresceu sete vezes e esta expansão teve como conseqüência o aumento da quantidade de capital que saía do monopólio do Estado e se acumulava na esfera privada.

			Numa economia capitalista, o mecanismo de circulação funciona com uma lógica diferente e que é aprimorada pelo desenvolvimento de novas tecnologias e por um conjunto de fatores histórico-sociais que agiram nos bastidores deste sistema, mas cuja finalidade deixa de ser a mercadoria como objeto de consumo, de satisfação de necessidades, para ser o dinheiro, ou a acumulação deste.

			A acumulação de capital na economia capitalista respaldada pelas teorias neoliberais, com seus elementos abstratos e irreais, passou a ser instrumento para a acumulação na esfera privada, rompendo de forma sutil com a relação da economia com seus destinatários, restringindo a autonomia individual de escolha dos bens que devem ser produzidos e distribuídos justamente por esta economia.

			Não importa como a economia como ciência autônoma tem se desenvolvido ao longo do tempo, nem como as inovações da tecnologia têm contribuído para este desenvolvimento, modelando uma economia de mercado global, as relações de natureza econômica entre indivíduos são uma conseqüência da necessária relação que tem com o ambiente das coisas materiais.

			Este mecanismo continua tendo uma única finalidade: o de colocar à disposição das pessoas os bens necessários à realização de seus fins. Por destinarem-se aos fins individuais e por estarem relacionados diretamente a estes fins, os bens, no sentido econômico, são chamados de bens de consumo. Qualquer desvio da finalidade desta economia, como modo de produção e distribuição de bens indispensáveis para a realização dos fins das pessoas, que a direcione e condicione ao objetivo de acumulação de riqueza, de dinheiro, de bens, por alguns indivíduos – ou grupo indivíduos – tem sérias implicações morais, seja por contribuir para as desigualdades sociais, ou por tornar-se, ao revés de sua finalidade original, o mais poderoso obstáculo à realização dos fins individuais mais fundamentais.

			Este debate sobre os efeitos desta economia de mercado globalizada nos leva ao seguinte paradoxo: por um lado, é certo que a economia como fruto de atividades humanas intersubjetivas interfere na esfera individual das escolhas exercendo influência persuasiva sobre elas. Por outro lado, a economia como espaço compartilhado por todos como meio para a melhoria das condições de vida, inexoravelmente interfere nos espaços das escolhas individuais.

			A economia de mercado limita as nossas escolhas, quando na verdade deveria alargá-las, contribuindo para o desenvolvimento humano, para a melhoria das condições de vida humana e não para restringir a liberdade de escolha e do alcance dos projetos de vida. A economia deve prover o ambiente das escolhas de acordo com estas escolhas individuais e como mecanismo de produção e distribuição de bens deve exercer sua atividade na medida do endosso dado por aqueles cujas escolhas tem como objeto estes bens e serviços

			Neste mercado global, as escolhas pessoais limitam-se ao leque de opções já dado. Não pretendo fazer críticas ao capitalismo, defendendo algum regime econômico ideal, ou afirmar que a economia não pode se aproveitar dos métodos da ciência para nos garantir mais eficiência, mas defender que aquele processo de racionalização que atingiu também a economia, afastou-a de seu sentido original: o de que a economia é manifestação de ações individuais. Pessoas são agentes econômicos e também beneficiários de seus frutos, de acordo com cada escolha pessoal de projeto de vida.

			Assim, com as teorias econômicas, a liberdade tornou-se uma categoria e cabe analisarmos se o desenvolver da economia foi acompanhado de um desenvolver da liberdade individual. Tomando a liberdade como valor, pretendo responder algumas questões: Qual a maneira mais adequada de concebermos a liberdade humana na contemporaneidade, dentro de um espaço compartilhado – o mercado econômico global – de forma a tornar possível a realização dos fins individuais?

			No primeiro capítulo descreverei esta realidade econômica global e sua influência na vida das pessoas, sobre suas escolhas, argumentando criticamente que a economia – de mercado global – não pode ter outra finalidade senão a de contribuir para a realização de um ideal de vida boa que cada pessoa escolha buscar, para a realização de seus fins, pois estes fins dependem em certa medida de coisas materiais para sua realização. As coisas materiais que constituem estes fins devem estar disponíveis no mercado, já que esta é a sua função.

			A partir daí, mostrarei que a economia, sob o ponto de vista histórico analítico, nem sempre teve como finalidade a acumulação de riqueza, ou servir de meio para a acumulação.

			O aumento de riqueza já no mercantilismo tinha a finalidade de aumentar o poder do Estado e através deste as condições de vida das pessoas, aliás a economia como meio para o desenvolvimento humano era o que pensava David Hume e principalmente Adam Smith. O que estes filósofos esperavam da economia será um ponto a ser desenvolvido no capítulo 2, já que envolve mais do que a descrição a análise histórica da economia, mas a sua justificativa moral.

			O desenvolvimento de uma economia capitalista, de um modo de produção capitalista, baseado na ideia de capital é o marco histórico da transformação da economia como meio para o progresso humano em meio para acumulação de capital na esfera privada. As noções de mercado e de capital parecem ter se modificado no sistema capitalista, com o surgimento de uma forma típica de mercado como mecânica própria, o mercado capitalista e neste capítulo buscarei compreender estes conceitos, o que possibilitará a identificação com alguma ideia de acumulação.

			No segundo capítulo deste estudo argumentarei que a economia, como atividade humana voltada para a melhoria das condições de vida, afastou-se da realidade e de seus fins. Apontarei que esta economia de mercado, tal como a observamos hoje, é resultado de determinados postulados dos modelos abstratos e desconectados da realidade construídos por teóricos da economia pós-Smith, a partir de interpretações equivocadas do que Adam Smith pretendeu em suas reflexões morais sobre as mudanças econômicas que aconteciam em sua época.

			Mostrarei neste capítulo que as bases teóricas do capitalismo – economia de mercado, capital e acumulação de dinheiro – que é o modo de produção nesta economia de mercado global não se justificam nos textos de Hume ou Smith, mas em leituras apressadas e oportunistas de ambos os sistemas. Tanto Hume como Smith em suas considerações sobre a economia são influenciados por sua filosofia moral que em ambos os filósofos é profundamente comprometida com a realização do fim humano mais abrangente, a prosperidade e a felicidade

			Argumentarei que a economia e a liberdade nem sempre estiveram juntas. O ideal lockeano de liberdade econômica, fundado na conjunção das ideias de propriedade e liberdade, tinha como objetivo diferenciar liberdade como categoria econômica. O ideal de liberdade individual em Locke não guarda qualquer relação com o que conhecemos como economia capitalista ou menos ainda com economia de livre mercado ou neocapitalismo, que como mostrarei vem a diminuir o espaço de liberdade.

			A liberdade individual, o indivíduo e seus fins, assim considerado, é a unidade mínima nesta obra e neste sentido procuro por uma liberdade efetiva. Uma concepção de liberdade tem que dar conta de mudar a realidade, transformando-a. A liberdade que tenho em mente não é de modo algum absoluta e nem um valor supremo, mas a expressão de um ideal humano dentre outros, mas que é constitutiva dos fins individuais minimamente considerados.

			A influência mais profunda deste mercado na vida das pessoas é que elas perderam a liberdade de escolher quais as coisas materiais – bens e serviços – contribuem para a realização efetiva de seus fins pessoais e que por esta razão deve estar disponível no mercado. A proposta de um mercado cuja função, tomada objetivamente, deve ser a de melhorar a qualidade de vida das pessoas deve contemplar a escolha dos conteúdos das opções, se a qual não há escolha e assim, não há liberdade.

			No terceiro capítulo defenderei a mudança desta realidade econômica, o que por certo vai para muito além destas palavras, mas que começa com a reconquista da liberdade humana de realizar efetivamente as escolhas que levam aos fins pretendidos, a uma vida boa.

			Não há uma só liberdade e nem um só conceito de pessoa, mas conceitos satisfatórios para enfrentar as mudanças pretendidas. No entanto, mostrarei que entre as escolhas destes fins e a sua efetiva realização, há uma lack de controle. Para realizar estes fins escolhidos é preciso retomar a liberdade como autonomia pessoal para controlar o ambiente das escolhas sobre o qual o mercado exerce influência ou dominação.

			Ainda no terceiro capítulo, me dedicarei a uma reflexão sobre as doutrinas da liberdade para defender um conceito de liberdade como autonomia pessoal, pressuposto da liberdade como realização de fins, esta liberdade, entretanto, dependente do contexto, do ambiente das escolhas. Nesta reflexão procurarei afastar o debate acerca da liberdade da vontade para partir das escolhas individuais. A liberdade sobre a qual deito minhas reflexões é uma liberdade contingente, de um indivíduo com seus fins, inserido em uma sociedade, dentro de um contexto real e que pressupõe uma ideia de que este indivíduo é portador de desejos, preferências e razões que de certo modo influenciam suas escolhas na direção de seus fins.

			

			A avaliação que faço da liberdade não tem por objetivo o ataque a algumas vertentes liberais mais radicais e nem muito menos uma defesa obtusa de alguma forma de comunitarismo, mas, pelo contrário, defendo a liberdade como valor e o indivíduo como o centro de minha avaliação moral e qualquer perspectiva que se alinhe a esta defesa será tomada como uma importante contribuição. O ponto de vista liberal que defenderei é apenas mais uma dentre tantas tentativas de pensar a realização dos fins humanos em sua busca por uma vida boa.

			Por esta razão apresento algumas perspectivas de liberdade política para afastá-las justamente por perderem o foco no indivíduo, desviando-o para a sociedade. Locke defende uma ideia de liberdade que pode contribuir para um ideal de liberdade pessoal necessária na realidade economicamente globalizada. O indivíduo livre não só aquele que pode agir segundo seus desejos devidamente avaliados por uma capacidade de reflexão inerente a racionalidade, embora certa racionalidade prática seja necessária à deliberação, mas aquele que pode efetivamente agir para realizar seus fins.

			Para Berlin, não há um único conceito de liberdade, mas duas noções diferentes deste mesmo conceito: a negativa e a positiva. No primeiro sentido, liberdade é ausência; ausência de obstáculos externos. Significa que ser livre é ter garantido o espaço de ação de um indivíduo contra a interferência de outros indivíduos. Garantir o nosso espaço real de ação e de realização de fins contra a interferência de outras pessoas ou grupo de pessoas deve ser o propósito social e político. A dicotomia de Berlin tornou-se central no debate sobre a liberdade política, pois confronta duas vertentes liberais da filosofia moral e política moderna, a de liberdade como ausência de obstáculos externos e a de liberdade como qualidade do agente.

			No entanto, outras perspectivas se seguiram a partir do debate inaugurado por Berlin, algumas para defender a liberdade negativa e o espaço mínimo de interferência, outros para fazer uma releitura da liberdade positiva e outro, ainda para defender um terceiro viés da liberdade.

			

			Na defesa da noção de liberdade como não interferência, Berlin critica as concepções idealistas de liberdade que estariam a defender a noção positiva de liberdade, pelo risco de levar os indivíduos a se submeterem a regimes autoritários; a de se submeterem à vontade de uma maioria e assim tornarem-se objeto da política e não parte dela.

			Taylor marca uma importante distinção entre liberdade apenas como oportunidade e liberdade como exercício
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